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Resumo

O Brasil exige que sejam cumpridos dez requisitos da Iniciativa Hospital Amigo da Criança para conceder o selo de qualidade hospitalar, 
no âmbito público e privado, atestando o compromisso em assegurar o direito ao aleitamento materno. Avaliar o procedimento de 
prescrição de fórmula infantil para recém-nascidos internados em um Hospital Amigo da Criança de uma capital do Nordeste brasileiro. 
Trata-se de um estudo documental retrospectivo, baseado na revisão de registros de prescrições de fórmula infantil numa maternidade 
municipal credenciada como Hospital Amigo da Criança de Recife, Pernambuco, Brasil. Foi utilizado um formulário estruturado, 
desenvolvido de maneira espelhada ao documento oficial de prescrição de fórmula infantil adotado pela instituição, para avaliar o 
registro de informações sobre a identificação do paciente, motivos médicos para a prescrição, características da fórmula e informações 
do prescritor. Foram analisadas 662 prescrições emitidas entre agosto e novembro de 2022. O número de registro de prontuário estava 
presente em 71,9% das prescrições e apenas 24,9% continham a idade dos recém-nascidos. Em 42,2% não havia descrição do motivo 
para uso de fórmula artificial, o que inviabiliza a promoção do aleitamento materno exclusivo ainda na maternidade. A prescrição de 
fórmulas artificiais para recém-nascidos foi avaliada como de baixa qualidade, devido à falta de justificativas adequadas e à identificação 
incorreta dos pacientes, contrariando as diretrizes da Iniciativa Hospital Amigo da Criança e podendo resultar em desmame precoce. 
Esses resultados alertam para repercussões na saúde infantil e práticas de gestão do Sistema Único de Saúde.
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Highlights

• O procedimen-
to de prescrição 
de fórmula infantil 
viola as diretrizes 
da IHAC.
• 42,2% das pre-
crições não justifi-
cavam a indicação 
de fórmula infantil.
• Apenas 24,9% 
das prescrições in-
cluíam a idade do 
recém-nascido.
• Apenas 7,1% 
das prescrições 
identificavam o 
leito do recém-
-nascido.
• A baixa qualida-
de da prescrição 
prejudica a assis-
tência e a análise 
de indicadores.
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INTRODUÇÃO

O leite materno é fundamental para o crescimento 
e desenvolvimento infantil. Ele contém todos os nu-
trientes necessários para uma nutrição adequada e 
oferece uma variedade de anticorpos. Durante o perí-
odo de amadurecimento dos sistemas imunológico e 
gastrointestinal da criança, o leite materno é suficien-
te, eliminando a necessidade de outros alimentos1.

A Organização Mundial da Saúde recomenda que 
o aleitamento materno seja exclusivo até os 6 meses 
de idade e, a partir daí, complementado com alimen-
tos adequados até os 24 meses ou mais. Esta prática 
traz benefícios tanto para a saúde da pessoa que ama-
menta quanto para o bebê, como a redução da mor-
talidade infantil e da incidência de doenças crônicas 
quando as taxas de amamentação aumentam signifi-
cativamente1,2.

Com intuito de fortalecer a conduta do aleitamen-
to materno exclusivo e prevenir o desmame precoce, 
ainda no hospital, foi difundida a Iniciativa Hospital 
Amigo da Criança (IHAC) entre países da Organiza-
ção das Nações Unidas em 1991. Respaldada numa 
diretriz para a política hospitalar que busca garantia 
do aleitamento materno através dos 10 Passos para o 
Sucesso do Aleitamento Materno que promovem prá-
ticas clínicas e de gestão por meio dos profissionais 
capacitados3.

O Brasil está entre os 150 países escolhidos para 
dar início à IHAC após a assinatura da Declaração de 
Innocenti e é o único país no qual se exige que sejam 
realizados, na íntegra, os requisitos estabelecidos para 
a conceção do selo de qualidade baseada no apoio, 
proteção e promoção do aleitamento materno3.

A IHAC exerceu influência na redução da mortali-
dade infantil no Brasil, considerando a utilização dos 
índices de amamentação e de nascimento em mater-
nidades creditadas como Hospital Amigo da Criança 
como indicadores da maior probabilidade de ama-
mentação na primeira hora de vida. Além da redução 
de 3,5 a 4,2% dos óbitos infantis, de 7 a 180 dias de 
vida, entre nascidos em Hospital Amigo da Criança4.

No Brasil, além da IHAC, há diversas iniciativas e 
políticas públicas que promovem, protegem e apoiam 
o aleitamento materno, como a Estratégia Amamen-
ta Alimenta Brasil; a Norma Brasileira de Comercia-
lização de Alimentos para Lactentes e Crianças de 
Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras; o 
Programa Empresa Cidadã; a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Criança; o Método Can-
guru e o Guia Alimentar para menores de 2 anos5. 

Essas medidas também  consideram que  existem si-
tuações em que a oferta de leite materno ao bebê é 
contraindicada. 

A Sociedade Brasileira de Pediatria6 orienta o uso 
de substitutos do leite materno apenas quando a ama-
mentação não é possível ou é contraindicada, espe-
cialmente durante o primeiro ano de vida do bebê. 
Nesses casos, os  Bancos de Leite Humano podem 
ser acionados. Os Bancos de Leite Humano oferecem 
suporte para lidar com dificuldades na amamentação 
e coletam leite humano, garantindo a segurança e a 
qualidade para doação aos bebês. Essas ações são for-
mas efetivas de prevenção do desmame precoce7. A 
prescrição de substitutos artificiais deve ser feita so-
mente após esgotadas as possibilidades de oferta do 
leite humano6.

Apesar disso, dados do Estudo Nacional de Alimen-
tação e Nutrição Infantil, um inquérito populacional 
brasileiro, mostraram que o Nordeste é a macrorre-
gião com a maior prevalência de aleitamento misto 
(26,8%) em menores de 6 meses e de uso de mama-
deira (55,8%) em menores de 2 anos. Enquanto a pre-
valência média nacional de aleitamento materno ex-
clusivo aos 6 meses foi de 45,8%, com uma meta de 
70,0% proposta pela Organização  Mundial de Saúde, 
apenas 39,0% das crianças do Nordeste atingiram os 
6 meses em aleitamento materno exclusivo8.

Estudos que avaliaram os motivos de indicação de 
fórmulas substitutas enfatizaram a falta de justificativas 
para prescrição até mesmo no contexto da IHAC, ape-
sar das exigências criteriosas9,10. No entanto, quando 
descritos os motivos, destaca-se a hipogalactia decor-
rente de fatores psicológicos, socioculturais, biológi-
cos e medicamentosos; as práticas inadequadas de 
amamentação e a falta de instruções e incentivos por 
parte dos profissionais de saúde como causas para o 
desmame precoce, levando à elevada utilização de 
substitutos do leite materno9.

Apesar dos incontestáveis efeitos positivos da ini-
ciativa, é necessária a vigilância  sistemática de práti-
cas hospitalares que comprometem o direito ao alei-
tamento materno. Principalmente na macrorregião 
que concentra grande parte da população brasileira e 
indicadores nutricionais historicamente frágeis frente 
às demais regiões.

Este estudo teve como objetivo avaliar o procedi-
mento de prescrição de fórmula infantil para recém-
-nascidos internados em um Hospital Amigo da Crian-
ça de uma capital do Nordeste brasileiro.
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Tratou-se de um estudo documental retrospectivo 
realizado por meio da revisão dos registros de pres-
crição de fórmula infantil em uma maternidade muni-
cipal, credenciada como Hospital Amigo da Criança, 
em Recife, Pernambuco, Brasil. A unidade atende pa-
cientes com risco habitual, recebendo casos tanto por 
demanda espontânea quanto por meio da Central de 
Regulação da Secretaria de Saúde de Pernambuco, e 
realiza, em média, 300 partos por mês.

Verificou-se o padrão de preenchimento das pres-
crições (nome da genitora; número de registro do 
prontuário; idade do recém-nascido; identificação 
da enfermaria; identificação do leito), justificativa da 
prescrição da fórmula infantil (motivo médico), infor-
mações sobre a fórmula prescrita (diluição; volume; 
horários de oferta; via alimentar) e informações dos 
prescritores.

No formulário institucional havia nove opções de 
motivos médicos aceitáveis para a prescrição de fór-
mula infantil, segundo a IHAC3, sendo: Recém-nascido 
com menos de 32 semanas de idade gestacional e/ou 
de muito baixo peso (< 1500g) (sem disponibilidade 
de leite no Bancos de Leite Humano); Recém-nascido 
com dificuldade de sucção grave ou anormalidades 
orais; Recém-nascido com hipoglicemia ou desidrata-
do que não mellhora  com a amamentação ou leite 
humano ordenhado; Lactente com doença metabóli-
ca rara que impede a amamentação; Doença materna 
que impeça a puérpera de cuidar do recém-nascido 
ou contraindica a amamentação; Genitora em uso de 
medicação incompatível com a amamentação de for-
ma temporária ou permanente; Genitora usuária de 
drogas ilícitas (sob avaliação pela equipe de saúde); 
Mamoplastia, quando a produção láctea materna não 
mantiver o ganho de peso do recém-nascido; e Ou-

tros motivos apenas após avaliação do Bancos de Lei-
te Humano. O instrumento de coleta manteve as nove 
opções, bem como o registro de qualquer outro des-
crito ainda que não contemplado na lista estruturada.

A atividade de coleta ocorreu nos meses de novem-
bro e dezembro de 2022 no arquivo documental se-
mestral disponível no setor do Banco de Leite Huma-
no da maternidade. O estudo teve como instrumento 
um formulário estruturado desenvolvido de maneira a 
espelhar a prescrição de fórmula infantil adotada pela 
instituição e submetido a revisão por especialistas. 

Foram verificadas 674 prescrições de fórmula infan-
til emitidas de agosto a novembro de 2022, a totalida-
de do semestre da coleta. Posteriormente, na fase de 
análise de consistência do banco de dados, foram ex-
cluídas 12 prescrições por não apresentarem qualquer 
forma de identificação (nome e/ou número de regis-
tro) da puérpera e/ou do recém-nascido. Para fins ana-
líticos, as variáveis de identificação foram registradas 
como variáveis categóricas dicotômicas (presença/au-
sência), garantindo que os formulários passassem por 
anonimização. 

Os dados foram coletados através de um formulá-
rio eletrônico com direção automática à uma planilha 
Excel 2013 (Microsoft Office®) na qual foram condu-
zidas as análises. O padrão de preenchimento, justifi-
cativa e identificação da prescrição de fórmula infantil 
foi analisado de forma descritiva, utilizando frequência 
absoluta e relativa para as variáveis qualitativas.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Éti-
ca da Faculdade Frassinetti do Recife (CAAE 
61450722.6.0000.5586 e parecer 5.631.702), de acor-
do com as Resoluções 466/12 e 510/2016 do Conse-
lho Nacional de Saúde, e a aplicação do consentimento 
livre e esclarecido foi dispensada.

MÉTODOS

Foram analisadas 662 das prescrições de fórmu-
las infantis emitidas na maternidade. Dentre essas, 
71,9% continham o número de registro do pron-
tuário, enquanto apenas 24,9% apresentavam a 
idade dos recém-nascidos que receberiam a fórmu-
la artificial (Tabela 1).  Em relação às informações 
do cabeçalho que orientam a entrega da fórmula 
prescrita, a Tabela 1 mostra que a identificação 
da enfermaria estava incompleta, e a identificação 
do leito era ainda mais rara, ocorrendo em apenas 
7,1% dos casos na enfermaria coletiva, onde o re-

cém-nascido estava internado.
A indicação de motivo médico para a prescrição 

de substituto do leite materno estava ausente em 
42,2% dos formulários analisados. Outras informa-
ções esseciais para o preparo e administração das 
fórmulas infantis foram pouco frequentes no apa-
nhado documental, como orientação de diluição 
do produto (37,0%) e a via alimentar determinada 
(21,1%). Por outro lado, a indicação de uma mar-
ca preferencial, sem relação com a composição 
do produto e a condição clínica do paciente, foi 

RESULTADOS
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Tabela 1 - Perfil de preenchimento de formulários para a prescrição de fórmula infantil em uma materni-
dade com título de Hospital Amigo da Criança de Recife. Pernambuco, Brasil, 2022 (n = 662).

Variáveis N (%)

Informações no cabeçalho

Nome da genitora do recém-nascido 662 (100)

Número de registro do prontuário 476 (71,9)

Idade do recém-nascido 165 (24,9)

Identificação da enfermaria 517 (78,1)

Identificação do Leito 47 (7,1)

Motivos médicos para a prescrição da fórmula infantil

Indicação de motivo médico 383 (57,8)

Informações sobre a fórmula infantil prescrita

Diluição 245 (37,0)

Volume 661 (99,8)

Horários de oferta 636 (96,1)

Via alimentar 140 (21,1)

Marca 129 (19,5)

Informações sobre o prescritor

Nome 655 (98,9)

Categoria profissional 655 (98,9)

Número de registro profissional 655 (98,9)

Carimbo 650 (98,2)

Assinatura 656 (99,1)

encontrada em 19,5% das prescrições (Tabela 1). 
É importante ressaltar que, das 129 vezes em que 
os prescritores sugeriram uma marca específica de 
fórmula infantil, as recomendações se restringiram 
a três produtos de duas marcas multinacionais que 
não estavam disponíveis na unidade hospitalar es-
tudada. Além disso, o formulário institucional não 
possui um campo específico para registrar essa in-
formação.

Outro aspecto revelado foi a menção ao leite 
humano ordenhado ou pasteurizado nas prescri-
ções. Apenas 4,8% das prescrições incluíam o leite 

materno ordenhado ou pasteurizado como alter-
nativa para a nutrição infantil. Dentre essas, 6,3% 
solicitavam a diluição do leite humano na mesma 
concentração padrão da fórmula infantil adotada 
pela unidade hospitalar, a quinze por cento. Além 
disso, foram observados alguns casos em que a 
identificação obrigatória do profissional prescritor 
estava ausente ou incompleta. Quando a categoria 
profissional do prescritor foi identificada, predomi-
nou a atuação de pediatras (37,5%) e neonatolo-
gistas (36,6%), seguidos por médicos generalistas 
(22,7%) (Tabela 1).

Das justificativas que atendiam aos critérios aceitos 
para a prescrição de fórmula infantil, conforme a Iniciati-
va Hospital Amigo da Criança e listadas no instrumento 
institucional, 220 prescrições mencionaram motivos vá-
lidos. Dentre esses, o quadro clínico de hipoglicemia ou 
desidratação foi o motivo mais comum para a substitui-
ção do leite materno por fórmula infantil, representando 
27,7% das prescrições (Tabela 2). Não houve menção a 
casos de recém-nascido de muito baixo peso, com doen-
ça metabólica rara ou puérpera com mamoplastia resul-

tando na redução da produção láctea.
Para 219 prescrições nenhuma justificativa foi indica-

da. Em outras 100, foi marcada a opção “outros motivos 
apenas após avaliação do Bancos de Leite Humano“, 
que se refere a razões não incluídas na lista de critérios 
aceitos pela Iniciativa Hospital Amigo da Criança e re-
quer uma descrição detalhada. No entanto, em 60,0% 
das prescrições que utilizaram essa opção, o prescritor 
não forneceu a descrição do que motivou a prescrição 
de fórmula infantil (Tabela 2). 
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Tabela 2 - Motivos médicos assinalados, em formulário estruturado, para a prescrição de fórmula infantil 
em uma maternidade credenciada como Hospital Amigo da Criança de Recife. Pernambuco, Brasil, 2022 

(n = 383).

Motivos médicos para a prescição de fórmulas infantis N (%)

Recém-nascido com dificuldade de sucção grave ou anormalidades orais 11 (2,9)

Recém-nascido com hipoglicemia ou desidratado sem mellhora com amamentação ou leite humano ordenhado 106 (27,7)

Doença materna que a impede de cuidar do recém-nascido ou contraindica a amamentação 71 (18,5)

Genitora em uso de medicação incompatível com a amamentação de forma temporária ou permanente 5 (1,3)

Genitora usuária de drogas ilícitas 27 (7,0)

Outros motivos apenas após avaliação do banco de leite humano 40 (10,4)

Outros motivos sem menção ao banco de leite humano 123 (32,1)

Ao detalhar a opção “outros motivos”, observa-se 
que, em 47,2% das prescrições, a justificativa para a 
prescrição de leite artificial foi o baixo fluxo lácteo. Isso 
foi seguido pela dificuldade na pega, que representou 
13,5%. Ambos os motivos são plenamente passíveis de 
intervenção pelo Bancos de Leite Humano e pela equipe 
assistencial capacitada para práticas corretivas e educa-

tivas. Outros motivos incluíram a necessidade de reesta-
belecimento do funcionamento do sistema respiratório e 
casos de icterícia neonatal. Foi registrado ainda, de forma 
pontual (<1,0%), a prescrição de fórmula infantil motiva-
da exclusivamente pelas situações de gemelaridade e sí-
filis congênita, condições que, na verdade, não contrain-
dicam a amamentação (Gráfico 1). 

Gráfico 1 - Prevalência de motivos médicos que não constam entre as razões consideradas aceitáveis, 
pela Iniciativa Hospital Amigo da Criança, para a prescrição de fórmula infantil em uma maternidade cre-

denciada como Hospital Amigo da Criança de Recife. Pernambuco, Brasil, 2022 (n = 163).
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A baixa qualidade das informações registradas 
pelos prescritores de fórmula infantil compromete 
a assistência prestada aos recém-nascidos e a gera-
ção de indicadores relacionados a essa assistência. 
Isso é especialmente preocupante, pois recém-nas-
cidos necessitam de cuidado rigoroso para redu-
ção das taxas de morbimortalidade e promoção do 
desenvolvimento e crescimento infantil.

A ausência do número de registro do prontuário 
nas prescrições avaliadas dificultou o cruzamento 
de informações sobre a internação e a assistência 
prestada ao binômio mãe-bebê. Um estudo seme-
lhante realizado em outra cidade do Nordeste brasi-
leiro indicou que, em quase metade dos prontuários, 
houve ausência de registro das razões para a pres-
crição no prontuário, além da ausência da própria 
prescrição médica9. Estas falhas no preenchimento 
de prescrições revelam que a não identificação do 
paciente, embora arriscada, é uma prática comum. 

Além disso, frequentemente faltam informações 
sobre a enfermaria e o leito hospitalar, dados es-
senciais para assegurar a localização correta e a 
entrega adequada da fórmula prescrita, evitando 
que outro paciente receba a fórmula infantil. A 
identificação precisa do paciente nos registros de 
saúde, no formato manual ou eletrônico, é crucial 
para a segurança do paciente. Além do nome, é 
recomendável o uso de outros identificadores para 
garantir uma identificação eficaz11.

Neste estudo, a ausência de registro da idade 
do recém-nascido impediu a análise da precocida-
de da introdução da fórmula infantil, da duração 
da oferta e da relação com o motivo da prescri-
ção. Outros estudos apontam que o uso de fór-
mula infantil durante a internação pós-parto é uma 
das causas do desmame precoce, podendo levar 
as mães a utilizarem outros tipos de leite após a 
alta10,12. Sendo necessário monitorar sistematica-
mente a proporção de prescrições de substitutos 
do leite materno e acionar soluções para corrigir 
essa prática.

Atuação direta e a omissão do profissional 
prescritor podem estabelecer o desfecho do alei-
tamento materno iniciado na maternidade. Um 
estudo realizado nos Estados Unidos revelou a 
maior frequência do uso de suplemento artificial 
nas primeiras 12 horas de vida de bebês nascidos 
em partos ocorridos entre 22 horas e 9 horas13. 
Em outro estudo no Canadá, com mães primiges-
tas que demonstravam a intenção de amamentar, 
observou-se que a utilização da fórmula infantil nas 
72 primeiras horas de vida esteve relacionada ao 

dobro de desmames dos 30 aos 60 dias e ao triplo 
de desmames após 60 dias do parto14. 

O leite materno é considerado a principal fon-
te natural de anticorpos15, diminui o risco de in-
fecções, alergias e doenças metabólicas e oferece 
proteção às mães contra câncer de mama e obe-
sidade16,17. A menos que existam razões médicas 
justificáveis para o uso de fórmulas infantis, a pres-
crição de substitutos artificiais para bebês sem 
uma necessidade específica é considerada inade-
quada18. Portanto, o registro adequado das razões 
médicas é fundamental para acompanhar indicado-
res de qualidade da assistência e a necessidade de 
intervenções que promovam e protejam o aleita-
mento materno exclusivo, por meio de um esforço 
intersetorial e multiprofissional.

É alarmante que uma parte significativa das 
prescrições avaliadas não inclua a justificativa para 
a prescrição de fórmula artificial para recém-nas-
cidos. Essa prática aumenta o risco de desmame 
logo após o parto19. Além disso, a falta de um crité-
rio para a prescrição gera incerteza sobre a devida 
avaliação clínica e a capacidade profissional para 
prescrever. A prescrição de fórmula infantil deve 
ser feita de forma criteriosa visto que, a introdução 
de substitutos do leite materno na maternidade 
pode encorajar as mães a manterem essa prática 
em casa19,20.

Um estudo realizado em um hospital universi-
tário no Rio Grande do Norte revelou que 93,8% 
das indicações de fórmula infantil não tinham justi-
ficativas. Isso ocorreu em outro Hospital Amigo da 
Criança, onde se esperava rigor nas exigências para 
a autorização do uso de fórmula9. Em comparação 
com o presente estudo, a avaliação das prescrições 
na maternidade de Recife mostrou uma prevalên-
cia menor de casos sem justificativas.

Ademais, de acordo com estimativas18, o custo 
de manter uma criança em aleitamento artificial é 
alto para o serviço público, aumentando à medida 
que  o volume da fórmula aumenta ao longo do 
tempo do desenvolvimento do bebê. Em contras-
te, o aleitamento materno não compromete a si-
tuação socioeconômica do paciente e sua família. 
Assim, o uso responsável dos recursos públicos, 
com prescrições adequadas de fórmulas infantis, 
é uma questão de responsabilidade e garante que 
recursos limitados sejam direcionados para quem 
realmente precisa.

As indicações médicas aceitáveis para a substi-
tuição parcial ou total do leite materno são raras 
e podem estar relacionadas tanto ao recém-nasci-
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do quanto à puérpera16. O status sorológico po-
sitivo materno para os Vírus da Imunodeficiência 
Humana e Vírus-T linfotrópico humano do tipo 1, 
por exemplo, deve ser conhecido antes do parto 
devido ao risco de transmissão em 7 a 22%19 .Ou-
tros fatores que indicam a interrupção temporária 
ou definitiva da amamentação estão relacionados 
ao uso de medicamentos ou substâncias psicoati-
vas pela pessoa que amamenta. No caso de an-
tineoplásicos e radiofármacos, contraindica-se a 
amamentação. A suspensão também é indicada 
em vigência do uso de drogas ilícitas, barbitúricos, 
opioides e anfetaminas16.

Em relação ao recém-nascido, um motivo rele-
vante para a indicação de fórmula artificial no hos-
pital avaliado foi o controle glicêmico. Recomen-
da-se o uso de fórmula em casos de hipoglicemia 
assintomática comprovada por exame laboratorial, 
enquanto na hipoglicemia sintomática deve ser ad-
ministrada glicose endovenosa21. A hipoglicemia 
pode estar associada à ingestão insuficiente de 
leite materno, frequentemente resultante de difi-
culdades no ajuste da pega da mama22. A técnica 
incorreta de pega pode dificultar a sucção e o es-
vaziamento adequado das mamas, prejudicando a 
produção de leite e levando, consequentemente, à 
introdução precoce de fórmulas artificiais23.

O baixo fluxo de leite e outras dificuldades rela-
cionadas à amamentação foram razões frequentes 
para a prescrição de fórmula infantil na unidade 
analisada. A baixa produção é apontada como a 
dificuldade mais comum durante a amamentação, 
especialmente no período anterior à apojadura24. 
A hipogalactia é apontada9,25 como o principal fa-
tor para o desmame precoce em 33 a 71,7% dos 
casos. Recentemente, a incidência foi significativa-
mente mais baixa (3,57%)17 sugerindo o efeito de 
mudanças nas práticas de amamentação ou na for-
ma como as dificuldades estão sendo manejadas 
ao longo do tempo.

No nível hospitalar, os Bancos de Leite Huma-
no têm importante papel de assistência às pessoas 
que amamentam, acompanhando-as e orientando-
-as quanto às dificuldades na amamentação. En-
tretanto, somente um quarto das nutrizes recebe 
o encaminhamento do médico assistente7. Pare-
ce não haver comprometimento multiprofisisonal 
na abordagem dos benefícios da amamentação e 
do uso desse serviço como um lugar de apoio e 
aprendizado. Diversos fatores que comprometem 
o aleitamento materno exclusivo podem ser miti-
gados por meio da atuação integrada entre Ban-
cos de Leite Humano e equipes de saúde. Essas 
ações incluem garantir a pega adequada durante a 

internação, fornecer orientações na alta hospitalar 
e apoiar o planejamento de uma rotina domiciliar 
favorável à amamentação18,26.

Embora o objetivo da IHAC seja contribuir para 
a redução da mortalidade infantil por meio do au-
mento das taxas de aleitamento materno3, para 
que a iniciativa seja eficaz é fundamental garantir 
o cumprimento dos 10 Passos para o Sucesso da 
Amamentação que formam a base da iniciativa4. 
O décimo passo, sobre o encaminhamento das 
mães a grupos de apoio na atenção básica, prote-
ge a amamentação a longo prazo, pois fortalece as 
ações de apoio e promoção desde o pré-natal27,28. 
Assim, medidas que são adequadamente iniciadas 
na internação durante o pós-parto imediato podem 
ser fortalecidas por políticas públicas no nível da 
Atenção Básica.

A falta de apoio e disponibilidade das equipes 
de saúde contribui para o enfraquecimento do 
aleitamento materno, deixando as puérperas sem 
orientação adequada e reféns da prescrição indis-
criminada de fórmula infantil. Após a alta hospita-
lar, mesmo quando há indicação, as famílias e os 
bebês recebem apenas as informações presentes 
nos rótulos dos produtos artificiais para a nutrição 
infantil29. Apesar da progressão nos indicadores de 
aleitamento materno e aleitamento materno exclu-
sivo no Brasil nas últimas três décadas30, revela-se 
necessária a avaliação sistemática das políticas ins-
titucionais em unidades de saúde que incentivam 
a prescrição e distribuição de fórmulas infantis em 
desacordo com as diretrizes nacionais de promo-
ção e proteção do aleitamento materno.

Cabe apontar que o presente estudo apresen-
ta limitações. Uma delas diz respeito ao fato de 
que os dois últimos meses de coleta de dados 
coincidiram com o período em que a maternida-
de era preparada para o processo de renovação 
da acreditação como Hospital Amigo da Criança. 
Assim, os resultados podem ter sido positivamente 
influenciados por uma maior abordagem temática 
das práticas de apoio e promoção do aleitamento 
materno durante a rotina da instituição hospitalar 
no período. Diante disso, encorajamos a realização 
de estudo complementar com prescrições do perí-
odo posterior à recertificação ocorrida.

Por fim, reconhecemos que o estudo represen-
ta a realidade de uma instituição e não propomos 
a extrapolação dos resultados. Embora atenda ao 
objetivo proposto inicialmente, a reprodução me-
todológica em múltiplos centros e uma abordagem 
qualitativa junto aos prescritores poderia aumentar 
a representatividade e revelar o diagnóstico am-
pliado da IHAC no Brasil.
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CONCLUSÃO

A prescrição de fórmulas artificiais para recém-nasci-
dos foi avaliada como de baixa qualidade, devido à fal-
ta de justificativas adequadas e à identificação incorreta 
dos pacientes. Esta prática está em desacordo com as 
diretrizes da Iniciativa Hospital Amigo da Criança e pode 
contribuir para o desmame precoce. A ausência de jus-
tificativas para a prescrição de fórmula infantil, ao invés 
de leite humano, reflete a falta de comprometimento dos 
profissionais de saúde e da instituição com a promoção 
do aleitamento materno exclusivo. A interferência nega-

tiva de profissionais na proteção da amamentação deve 
ser interpretada como uma negação do direito à saúde 
tanto da pessoa que amamenta quanto do bebê. Como 
medidas institucionais corretivas e preventivas são indi-
cadas a adoção da obrigatoriedade do preenchimento de 
campos indispensáveis da prescrição, o monitoramento 
interno de indicadores da IHAC e a formação continuada 
do profissional incentivando o alinhamento da assistência 
prestada pela equipe com as recomendações científicas 
e políticas públicas em saúde vigentes no país. 
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